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Audiência Pública da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do 

Senado Federal (CDH)
Avaliação do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes

•a existência, o alcance e os 
resultados das ações de capacitação 
dirigidas aos profissionais que 
integram as redes de proteção, a 
qualificação técnica de conselheiros, 
profissionais e gestores

Examinar o eixo de 
formação e 
capacitação 

continuada dos 
atores do Sistema de 
Garantia de Direitos 

da Criança e do 
Adolescente

•produção e utilização de dados, 
estudos e pesquisas para orientar a 
tomada de decisão e os mecanismos 
de monitoramento e avaliação 
contínua da política pública.

Examinar estratégias 
de produção, 

sistematização e 
utilização de 

conhecimento para o 
aprimoramento da 

política.



Política Nacional de 
Formação Continuada 
para o SGDCA

ENDICA
Escola Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente

ENDICA em processo de integração:

o Cursos da Escola Nacional de 
Socioeducação (ENS) e das Escolas 
Estaduais de Socioeducação

o Cursos da Escola Nacional de 
Conselhos (ENC) e das Escolas 
Estaduais de Conselhos

o Cursos Nacionais em diferentes 
temáticas, modalidades e 
estratégias formativas. 

Resolução Conanda nº 244/2024 (26 de Fevereiro de 2024)

Orienta e fortalece a organização de uma rede nacional 
articulada de formação de atores do SGDCA: ENDICA



Cursos Nacionais e Escolas de 
Socioeducação

o Plataformas ENDICA e ENS 
o Oferta de 40 cursos distintos, 
o Distribuídos em 66 turmas, entre 

MOOC (Cursos Abertos On-line), 
cursos de extensão e 
especializações, 

o Resultaram em 25.568 registros de 
conclusão com 
aprovação/certificação (entre 2023 
e Agosto de 2026)

o Parcerias da SNDCA/MDHC com instituições públicas de ensino superior em todo o 
país, para ofertas locais e nacionais.

o As ações alcançaram os 27 estados e mais de 3.400 municípios, ampliando a 
capilaridade da formação continuada no país. 

o Foram contemplados temas como: enfrentamento às violências, socioeducação, 
trabalho infantil, escuta protegida, interculturalidade, primeira infância e proteção no 
ambiente digital.

Escolas Estaduais de Conselhos

o Parcerias com 26 IPES 
contemplando todas as 
regiões do país

o 8.087 pessoas formadas entre 
Conselheiros Tutelares, 
Conselheiros de Direitos e 
outros atores do SGDCA (entre 
2023 e Agosto de 2026)

ENDICA: Mais de 33 mil certificações entre 2023 e Agosto de 2026



• Políticas Públicas e Redes de Atendimento e 
Atenção a Crianças e Adolescentes em 
Situação de Violência Sexual: 

• visa qualificar profissionais para atuar na 
proteção de crianças e adolescentes vítimas 
de violência sexual, fortalecendo a atuação 
intersetorial e a articulação das redes de 
enfrentamento, bem como disseminando 
conhecimentos especializados sobre a 
prevenção e o enfrentamento dessas 
violações.



• Construindo Fluxos de Atendimento 
Integrado às Crianças e Adolescentes 
Vítimas ou Testemunhas de Violência: 

tem como objetivo orientar a construção e a 
implementação de fluxos integrados de 
atendimento, contribuindo para a 
organização das respostas institucionais e o 
funcionamento articulado da rede de 
proteção, em consonância com as diretrizes 
da Lei nº 13.431, de 2017.



• Implementando Centros de Atendimento 
Integrado à Luz da Lei nº 13.431/2017: 

• destina-se à qualificação dos profissionais 
responsáveis pela implementação dos 
Centros de Atendimento Integrado, 
promovendo a atuação coordenada entre 
os diversos órgãos envolvidos no 
atendimento às crianças e adolescentes 
vítimas ou testemunhas de violência, de 
forma a assegurar a proteção integral e 
evitar a revitimização.



• A Escuta Protegida nos Órgãos do Sistema de 
Garantia de Direitos: 

• promove a qualificação técnica dos profissionais 
para uma atuação ética, humanizada, articulada e 
livre de práticas revitimizantes, abordando temas 
relacionados à proteção integral, aos 
procedimentos de escuta protegida, à 
diferenciação entre escuta especializada e 
depoimento especial, às estratégias de 
acolhimento, à comunicação adequada ao 
desenvolvimento da criança e do adolescente, à 
notificação obrigatória e aos fluxos de 
encaminhamento aos serviços especializados.



• Sistema de Informação para a 
Infância e Adolescência - SIPIA-CT

• Este curso foi desenvolvido para capacitar conselheiros 
tutelares e profissionais do Sistema de Garantia de 
Direitos na utilização do Sistema de Informação para a 
Infância e Adolescência (SIPIA). Aborda os procedimentos 
de registro, tratamento de informações e emissão de 
relatórios, destacando a importância do SIPIA como 
instrumento estratégico para o monitoramento, a 
proteção e a garantia dos direitos de crianças e 
adolescentes em todo o território nacional.
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